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EMBARGOS DE DECLARACAO. SUPRIMENTO DA OMISSAO
APONTADA, SEM PRODUCAO DE EFEITOS INFRINGENTES.

Em casos nos quais o suprimento da omissdo ndo produz efeitos
modificativos ao julgado, ¢ de se conhecer dos embargos e os acolher
parcialmente, porquanto sem aplicagdo da infringéncia pretendida.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, conhecer e

acolher em parte, para colmatacdo da omissdo apontada, sem, no entanto, alterar o resultado do

julgado.

(assinado digitalmente)

Meércia Helena Trajano D’ Amorim - Presidente.
(assinado digitalmente)

Bruno Mauricio Macedo Curi - Relator.

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros Mércia Helena Trajano

D’Amorim (Presidente), Francisco Jos¢ Barroso Rios, Solon Sehn, Waldir Navarro Bezerra e
Claudio Augusto Gongalves Pereira.
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 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. SUPRIMENTO DA OMISSÃO APONTADA, SEM PRODUÇÃO DE EFEITOS INFRINGENTES.
 Em casos nos quais o suprimento da omissão não produz efeitos modificativos ao julgado, é de se conhecer dos embargos e os acolher parcialmente, porquanto sem aplicação da infringência pretendida. 
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, conhecer e acolher em parte, para colmatação da omissão apontada, sem, no entanto, alterar o resultado do julgado. 
 (assinado digitalmente)
 Mércia Helena Trajano D�Amorim - Presidente. 
 (assinado digitalmente)
 Bruno Maurício Macedo Curi - Relator.
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros Mércia Helena Trajano D�Amorim (Presidente), Francisco José Barroso Rios, Solon Sehn, Waldir Navarro Bezerra e Cláudio Augusto Gonçalves Pereira.
 
 
  LUFTHANSA CARGO A.G. opôs os presentes Embargos de Declaração de decisão emanada por essa Turma Especial, em Acórdão ementado nos seguintes termos:
�Assunto: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS
Data do fato gerador: 20/08/2008
MULTA POR DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÃO SOBRE CARGA.
No caso de carga aérea procedente do exterior, constatado que o transportador não prestou as informações no sistema Mantra, na forma e no prazo previstos pela IN SRF nº 102/94, torna-se aplicável a multa regulamentar prevista pelo art. 107, IV, �e�, do Decreto-Lei nº 37/66, com a redação dada pelo art. 77 da Lei nº 10.833/2003.
Recurso Voluntário Negado�
No caso em tela, foi negado provimento a Recurso Voluntário no qual o contribuinte arguiu que houve nulidade do lançamento por erro no enquadramento legal da infração, e que eventual inflição de multa por embaraço à fiscalização deveria vir acompanhada de descrição condizente.
Percebendo omissão e contradição no julgado, o contribuinte opôs os presentes embargos, alicerçado nos seguintes itens:
Questiona que o art. 9º da Instrução Normativa SRF nº 102/94 não estabelece qual o prazo que deve ser observado pelo transportador aéreo, deixando a questão carente de regulamentação, sendo pois não executável para fins de aplicação da multa pelo eventual descumprimento da norma, pois �no momento de sua chegada� não pode ser interpretado como prazo;
Que a referida questão foi levantada no oferecimento da impugnação e da interposição do recurso voluntário, porém assevera que deixou de ser analisada objetivamente;
Que a questão foi analisada, em caso semelhante, em relação a ausência de regramento disciplinador do prazo para as empresas através de Ação Ordinária, onde foi decidido pela impossibilidade de penalização do contribuinte no caso de não estabelecimento de prazo pelo legislador antes das alterações introduzidas pela IN/SRF nº 510/05, cuja vigência se deu após 14 de fevereiro de 2005;
 Informa que registrou as informações necessárias conforme Instrução Normativa nº 102/94 e do art. 107, IV, �e� e do Decreto-Lei nº 37/66;
Informa ainda obscuridade sobre se a autoridade julgadora reconhece que a embargante, de fato, registrou as informações; e porque o registro espontâneo não é válido, pois, de acordo com o art. 102, § 2º do Decreto-Lei nº 37/66, a providência de registro em denúncia espontânea por parte do contribuinte �(...) exclui a aplicação de penalidade (...)�.
Recebidos os autos, incluí-los em pauta para apreciação dos aclaratórios.
É o relatório.
 Preenchidos os pressupostos de admissibilidade e tempestivamente interposto, nos termos do Decreto nº 70.235/72, passo à análise dos Embargos.
Compulsando os autos, verifico que não há a contradição apontada. Ao contrário, o Embargante pretende se valer dos presentes aclaratórios para rediscutir a matéria mediante reforço dos seus argumentos.
Isso porque, nada obstante não ter ocorrido manifestação expressa e exaustiva sobre a interpretação de todas as normas apontadas pelo Recorrente, a conclusão foi bastante clara quanto à possibilidade de se responsabilizar o transportador de carga.
O Embargante assevera que a expressão �no momento da chegada� não pode ser determinada como parâmetro de controle de horários para a apresentação de registros de mercadorias, conforme inteligência do art. 9º da Instrução Normativa SRF nº 102/94. 
Ora, o inconformismo do Embargante quanto à conclusão do Acórdão no sentido de que a autoridade administrativa acertou em sua interpretação da expressão �no momento da chegada�, não é razão suficiente para embargos de declaração. Deve ser explorado na via própria, que é o recurso especial, uma vez superados seus requisitos para admissibilidade.
Em relação ao instituto da denúncia espontânea igualmente não assiste razão, uma vez que o contribuinte cometeu infração por obrigações acessórias, com relação às quais descabe o benefício da denúncia espontânea.
No caso em tela, a infração é objetiva pelo simples decurso do prazo. Assim, uma vez transcorrido esse prazo sem que o sujeito passivo tenha adimplido com sua obrigação, a infração restará caracterizada.
Admitir a denúncia espontânea no caso em tela seria transformar esse institutoeminstrumentodepermissibilidadeparainfraçõesreferentesaobrigaçõesacessórias, já que o simples cumprimento, notempointentado pelo sujeito passivo (desde que antes de descobertopelafiscalização),nãoolevariaaqualquertipoderesponsabilização.Oinstituto,nolugardeincentivarovoluntarismodosujeitopassivoemreconhecerseuerroebuscarretificá­lo,incentivariaoatrasonocumprimentodasobrigaçõesacessórias.
De igual modo, a multa a ser aplicada no caso em tela não é feita porprovocarprejuízosmateriaisaofisco,masporsimplesdescumprimentodeobrigaçãoacessória.
Assiméque,umavezocorridoofatogerador,nostermosdoart.115doCódigoTributárioNacional,osujeitopassivoestávinculadoaoentetributanteparacumprircomumdeverformaldiferentedopagamento.Seudescumprimentojáémaisdoquesuficienteparaaimputaçãodepenalidade:trata­sedemultadecaráterformal.
Assim,ofatodenãohaverfaltaderecolhimentodetributosnãopodeservircomo excusanteparaaplicaçãodepenalidadepelosujeitopassivoquantoaodescumprimentodesuasobrigaçõesacessórias.Arigor,asimplesindependênciaentreessasduasobrigações jálevaaessaconclusão.
Conclusão
Ante todo o exposto, conheço dos Embargos de Declaração para, provendo-os parcialmente de modo a colmatar a omissão apontada, sem, no entanto, aplicar os efeitos infringentes objetivados pelo Embargante.
(assinado digitalmente)
Bruno Maurício Macedo Curi
 
 




Relatorio

LUFTHANSA CARGO A.G. op0s os presentes Embargos de Declaragio de
decisdo emanada por essa Turma Especial, em Acordao ementado nos seguintes termos:

“Assunio: OBRIGACOES ACESSORIAS
Data do fato gerador: 20/08/2008

MULTA POR DESCUMPRIMENTO DE OBRIGACAO ACESSORIA.
PRESTACAO DE INFORMACAO SOBRE CARGA.

No caso de carga aérea procedente do exterior, constatado que o
transportador ndo prestou as informagdes no sistema Mantra, na forma e no
prazo previstos pela IN SRF n° 102/94, torna-se aplicaivel a multa
regulamentar prevista pelo art. 107, IV, “e”, do Decreto-Lei n® 37/66, com a
redacdo dada pelo art. 77 da Lei n°® 10.833/2003.

Recurso Voluntario Negado”

No caso em tela, foi negado provimento a Recurso Voluntario no qual o
contribuinte arguiu que houve nulidade do langamento por erro no enquadramento legal da
infracdo, e que eventual inflicdo de multa por embaraco a fiscalizagdo deveria vir acompanhada
de descri¢ao condizente.

Percebendo omissdo e contradicdo no julgado, o contribuinte opds os
presentes embargos, alicercado nos seguintes itens:

Questiona que o art. 9° da Instrugdo Normativa SRF n° 102/94 ndo estabelece
qual o prazo que deve ser observado pelo transportador aéreo, deixando a questdo carente de
regulamentacdo, sendo pois ndo executavel para fins de aplicagdo da multa pelo eventual
descumprimento da norma, pois “no momento de sua chegada” ndo pode ser interpretado como
prazo;

Que a referida questdo foi levantada no oferecimento da impugnacdo e da
interposicao do recurso voluntario, porém assevera que deixou de ser analisada objetivamente;

Que a questao foi analisada, em caso semelhante, em relagdo a auséncia de
regramento disciplinador do prazo para as empresas através de Acdo Ordinaria, onde foi
decidido pela impossibilidade de penalizacdo do contribuinte no caso de ndo estabelecimento
de prazo pelo legislador antes das alteragdes introduzidas pela IN/SRF n°® 510/05, cuja vigéncia
se deu ap6s 14 de fevereiro de 2005;

Informa que registrou as informagdes necessarias conforme Instrucdo
Normativa n® 102/94 e do art. 107, IV, “e” e do Decreto-Lei n°® 37/66;

Informa ainda obscuridade sobre se a autoridade julgadora reconhece que a
embargante, de fato, registrou as informagdes; e porque o registro espontaneo ndo ¢ valido,
pois, de acordo com o art. 102, § 2° do Decreto-Lei n° 37/66, a providéncia de registro em
denuncia espontanea por parte do contribuinte ““(...) exclui a aplicacao de penalidade (...)".

Recebidosos autos; inclui-los'em pauta para apreciacio dos aclaratérios.
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E o relatério.

Voto

Preenchidos os pressupostos de admissibilidade e tempestivamente
interposto, nos termos do Decreto n® 70.235/72, passo a analise dos Embargos.

Compulsando os autos, verifico que ndo hd a contradicio apontada. Ao
ontrario, o Embargante pretende se valer dos presentes aclaratorios para rediscutir a matéria
mediante refor¢co dos seus argumentos.

Isso porque, nada obstante nao ter ocorrido manifestacdo expressa e exaustiva
sobre a interpretacdo de todas as normas apontadas pelo Recorrente, a conclusdo foi bastante
clara quanto a possibilidade de se responsabilizar o transportador de carga.

O Embargante assevera que a expressao “no momento da chegada” ndo pode
ser determinada como parametro de controle de horarios para a apresentagdao de registros de
mercadorias, conforme inteligéncia do art. 9° da Instru¢do Normativa SRF n° 102/94.

Ora, o inconformismo do Embargante quanto a conclusao do Acérdao no
sentido de que a autoridade administrativa acertou em sua interpretacdo da expressdo “no
momento da chegada”, ndo ¢ razao suficiente para embargos de declaragao. Deve ser explorado
na via propria, que ¢ o recurso especial, uma vez superados seus requisitos para
admissibilidade.

Em relagdo ao instituto da dentncia espontanea igualmente ndo assiste razao,
uma vez que o contribuinte cometeu infracdo por obrigacdes acessdrias, com relacdo as quais
descabe o beneficio da denuincia espontanea.

No caso em tela, a infracdo € objetiva pelo simples decurso do prazo. Assim,
uma vez transcorrido esse prazo sem que o sujeito passivo tenha adimplido com sua obrigagao,
a infracdo restara caracterizada.

Admitir a denlncia espontdnea no caso em tela seria transformar esse
institutoeminstrumentodepermissibilidadeparainfragdesreferentesaobrigacdesacessorias, ja que
o simples cumprimento, notempointentado pelo sujeito passivo (desde que antes de
descobertopelafiscalizagao),ndoolevariaaqualquertipoderesponsabilizagdo.Oinstituto,nolugarde
incentivarovoluntarismodosujeitopassivoemreconhecerseuerroebuscarretifica-lo,incentivariaoat
rasonocumprimentodasobrigacdesacessorias.

De igual modo, a multa a ser aplicada no caso em tela ndo ¢ feita
porprovocarprejuizosmateriaisaofisco,masporsimplesdescumprimentodeobrigacaoacessoria.

Assiméque,umavezocorridoofatogerador,nostermosdoart.115doCodigoTribut
arioNacional,osujeitopassivoestavinculadoaoentetributanteparacumprircomumdeverformaldifer
entedopagamento.Seudescumprimentojaémaisdoquesuficienteparaaimputacaodepenalidade:trat
a-sedemultadecaraterformal.



Assim,ofatodendohaverfaltaderecolhimentodetributosndopodeservircomo
excusanteparaaplicacdodepenalidadepelosujeitopassivoquantoaodescumprimentodesuasobrigac
desacessorias.Arigor,asimplesindependénciaentreessasduasobrigacdes jalevaaessaconclusao.

Conclusao

Ante todo o exposto, conheco dos Embargos de Declaragdo para, provendo-
os parcialmente de modo 2 colmatar a omissao apontada, sem, no entanto, aplicar os efeitos
infringentes objetivados pelo Embargante.

(assinado digitalmente)
Bruno Mauricio Macedo Curi



